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Câmara Municipal de lpueiras 
CNP: 02.158.838 0001-33 CGF: 06.920..151-9 

Ru<t C<!l \lmm<'l \fourilo. ç \ Ct'nlfo fplli'llll.f·CF 
CEP 62 230-000 Fone/fax (88) 3685-1000 

CONTRATO 0° 2016.02.01.02 

CON I RA'I O Q 1.:. EN IRE SI CELEBRAM 1\ 
CÂMA RA MUN ICI PAL DE IPUEIRAS E 1\ 
EM PRESA BRUNO LIMA RAMOS - ME P 1\ R/\ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

1\ CÂMARA MU ICIPAL DE IPUF IR/\ . pessoa jurídica de direito público interno. doravante 
denominado CO TRATA TE, inscri ta no C.N.P.J . sob o n° 02.158.838/0001-33. com sede à Rua 
Ccl. Manoel Mou rão. s/11° - Bairro - Centro. na cidade de lpueiras. Estado do Ceará, através da 
Pres idência da Câmara, neste ato repn.:sentada pelo Sr. Antonio Carlos de Cnrvalho, brasi leiro, casado, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 222. I 69.0 I J-34 c a empresa BRUNO LIMA 
RAMOS - ME, inscri ta no C .. P.J . sob o n° 19.339.784/0001-05. com endereço à Rua João Bcnício 
Fon tcnclc, n° I 374, Bairro ão hancisco, na Cidade de Viçosa do Ceará. Estado do Ceará. dora,antc 
denominada CONTRATADA. neste ato representada pelo seu Proprietário Sr. Bruno Lima Ramos, 
bras ileiro. casado. contador. inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 666.701.953-20. 
resolvem celebrar o presente contrato com as cláusulas c cond ições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO 
O 1.0 I. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93. de 21 de junho 
de 1993. demais alterações e atualizada pela Lei n° 9.648/98. de 27 de maio de 1998. nos termos do 
Pregão Presencial n° 002/20 16-CMI, e resultado da licitação, devidamente homologada pelo 
Presidente da Câmara Municipal e lpueiras, com base na proposta da CON I RA TADA, todos partes 
integrantes deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
02.01. O objeto do presente contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D I~ ORGA 17AÇÃO, 
DIGITALI//\ÇÀO E ARMAZENAMENTO EM MiDIA DIG II AL DE DOCUMl:NTOS 
PERT.-:.NCENTES A CÂMARA MUN IC IPAL OI: IPU I ~ J RAS-CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
03.01 . O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE INÍCIO E DA VIGÊNCIA 
04.01. O início dos serviços será de até 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de iníc io dos 
serviços. 
04 .0 I. O pra7o de vigência do presente contrato é da data de ua assinatura até 3 1 de Dc/embro de 
2016, podendo ser prorrogada sua duração por iguais e succssi\ os períodos, limitada a 
sessenta meses. conforme art. 57 Inciso li da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 
05.0 I. O valor g loba l do presente termo é de R$ 31.800,00 (trinta e um mil e oito centos reais), 
sendo pago em 12 (onze) parcelas de RS 2.650,00 (dois mil seis centos e cinqüenta reais). 
05.02. No valor acima estipulado já estão inc lusos todas as ta,as, encargos, impostos, tributo , seguros 
e demais despesas inerentes a prestação dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
06.01. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipa l de lpueiras, após os serviços se 
recebidos c conferidos pelo setor responsáve l pela solicitação, até 30 (tri nta) dias após a entrega. 
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06.02 . Os pagamentos serão efetivados med iante a apresentação da respectiva Nota Fiscal dos 
Serviços c Recibo corre pondente, devidamente atestado o recebi mento pelo responsáve l do setor 
so licitante. 
06.03. Se houver a traso nos pagamentos. estes serão atua l il'ados com base na incidência de juros de 
mora de 12 (do7e por cento) ao ano ··por ra ta tempore··, entre o dia previsto e a data do efetivo 
pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTE DE PREÇOS 
07 .O I. Os preços cotados serão lixos c irreajustá\ eis, sendo assegurado ao contratado o equilíbrio 
econômico financeiro do contrato. conforme dispõe a lei. 

CLÁUSULA OITAVA- DOS RECURSOS FINANCEIROS 
08.0 I . 0::. recursos financeiros para pagamento das despesas com a prestação dos serviços correrão por 
con ta de recursos repassados pelo mumctpto, na seguinte dotação orçamen tária: 
O 1.0 I .O I .031.0 I O 1.2 .001-33.90.39.00 I 33. 90 .36.00. 

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9 . 1. 1\rcar com todas as de pc as, diretas ou indiretas, mão de obra especiali7ada c de apoio, 
transportes, impostos, taxas, encargos, seguros c o utros, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assum idas, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de lpueiras. 
09.2 . Substituir às suas expensas, todo c qua lquer serviço executado ou em execução em desacordo 
com as especificações exigidas e padrões de qua lidade exigidos, com defeito,' ício ou má qualidade. 
09.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adm inistração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços. incluindo seus prepostos e subcontratados. 
09.4. Responsabilizar-se pela fie l execução dos serviços nos prazos estabelecidos. 
09.5 . Prestar todos os e c larecimentos que forem solici tados pela Câmara Municipal de lpueiras, 
durante a execução da prestação de scn iços. 
09.6. Acei tar nas mesmas condições cont ratuais. os acréscimos ou supressões que se li7erem 
necessários, até 25% (vinte c cinco por cento) do valor in icial atualiLado do contrato, na forma do art . 
65, parágrafos I c 2 da Lei no 8.666/93 e suas altcraçõc po teriores. 
09. 7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas , 
todas as condições de habilitação c qual ificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I 0. 1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas obrigaçõcs 
dentro das normas c condições deste processo de contratação. 
I 0.2. Rejeitar no todo ou em parte. os serviços executados em desacordo com as obrigações ac;sumidas 
pelo prestador. 
I 0.3. Indicar o representante da Câmara Municipal de lpue iras para acompanhar c fiscaliLar a 
e'ecução do contrato, bem como para atestar o recebimento dos serviços. 
I 0.4. l.:.fctuar o pagamento nas condições pactuada . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
11 .1. Pela inexecução total ou parcia l do objeto des te Pregão, a Adm inistração poderá, garanti 
prévia defesa. aplicar às lic itantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 
I. advertência; quando descumprir qualquer c láusu la do contrato, inclusive pra7o de in ício d 
serviços. 
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11. multa de 0.3% (trt!s décimos por cento) sobre o va lor da parcela mensal. por dia de atraso ou não 
c>..ccução da pres tação dos serviços; 
111. multa de 15% (quin7c por cento) sobre o valor g lobal do contrato. no caso de inexecução total o u 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quin ze) dias corridos, contados da 
comunicação olicial. sem embargo de indenização dos prejuíL.os, porventura causados a Câmara 
Municipal de lpuciras pela não execução parcial o u total do contrato. 
I 1.2. Ficará impedida de lici tar c de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da c itação c de ampla defesa. enquanto perdurar os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabi litação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de 
entregar a documcnração exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do seu obj eto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
11.3. As sanções pre' istas na alínea I do sub-item I 1.1 e sub-item I 1.2 deste item poderão ser 
aplicadas juntamente com as das alíneas 11 c 111 do sub-item 11.1, facultada a defesa pré'via do 
Interessado, no respectivo processo, no pra7o de 05 (cinco) dias úteis. 
11.4. Se a multa for de valor superior ao va lor da Nota de l·mpenho. além da perda deste. responderá a 
contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, 
quando for o cnso, cobrada judicialmente. 
I 1.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedor ou Prestador de 
crviço. da Câmara Municipal de lpueiras, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão 

de licitar, a contratada deverá ser descredenciada por igual período. sem prejuíto das multas previstas 
no ed ita l c das demais cominações legais. 
11.6. Não serão aceitas justificativa posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante 
que não poderá manter a proposta -.eja escri ta ou por me io de lance. com a justificativa que houve erro 
na formulação. engano nos preços ou erro de dig itação da proposta, não será admitida a desic;tência da 
proposta para estes casos, sendo a lici tante penalizada com a aplicação de multa. conforme prevista no 
item 8.1 0 . 1. declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Admini tração pelo período de 05 
(cinco) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO 
12. 1. A Câmara Municipal de lpueiras poderá rescindir o con trato. independentemente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os serviços por período s uperior a 15 (quin7e) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços. 
b) Executar os serviços em desacordo com as espccilicações exigida ; 
c) ão cumprir ou cumprir irregularmente as c láusu las contratuais ou a legis lação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços: 
c) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autoritação da 
Con tratante; 
f) l:,n trar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá e.\clu ivamcnte o pagamento dos serviços executados e recebidos, 
deduLido o valor correspondente às multas por\'Cntura existentes. 
12.3. Não caberá a contratada indcni7.ação de qualquer espéc ie seja a que título for, se o contrato icr 
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das norma nele c tabclecidas. 
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre dccis~. 
da Câmara Municipal de lpueiras, a qualquer época, sem que caiba a contratada o dirci tQ d6..' 

'- . ) , \.' 
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reclamação o u inde ni/ação a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos sen iças 
exec utados e de\ ida mente recebidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
13.01. Fica e lei to o foro da Comarca de lpuei ras. com renúncia c:--pressa de qualquer outro. por mais 
pri' ilcgiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios o riundos da execução deste contra to 
E. por estare m justos e acertado . firmam o presente termo em 03 (trê ) vias de igual teor c forma. na 
r>rcsença das testemunhas abaixo nomeadas, r>ara surtir seus efeitos legais. 

lpueiras- Ceará. O I de Fevereiro de 20 16. 

CONrRATANTE - ;#Jx'- ,.:.-;!4 ~!{;_ <' ~.A(:; 
Antonio Carlos de Carvalho 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

CONTRA TADA L~~ 
'~runo Lima Rarnos;::::;z:::. 

BRUNO LIMA RAMOS - ME 

TESTEMUNI IA ' : 


